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(ID), Manuel Bompard (The Left), Annika Bruna (ID), David Cormand (Verts/ALE), Pascal Durand 
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Assunto: Proibição pela UE da utilização de animais selvagens em circos

Os animais selvagens em circos são forçados a comportar-se de maneiras que nunca se observam 
em meio natural e, embora alguns desses animais tenham sido criados em cativeiro desde há muitas 
gerações, continuam a apresentar o comportamento típico dos animais selvagens. O bem-estar dos 
animais selvagens nos circos está sempre severamente comprometido. 

A maioria dos Estados-Membros considera que a utilização de animais selvagens em circos é 
desprovida de valor educativo ou cultural e pode, de facto, ter um impacto negativo na perceção 
pública e no respeito pelos animais selvagens. 23 Estados-Membros aplicaram já uma proibição total 
ou parcial da utilização destes animais em circos.

Os controlos sanitários à circulação de animais de circo entre Estados-Membros devem ser 
executados nos termos do Regulamento Delegado (UE) 2019/2035 da Comissão, que complementa 
o Regulamento (UE) 2016/429. No entanto, estudos mostram que é difícil efetuar controlos relativos 
à saúde, comércio e detenção de animais selvagens em circos. Além disso, a utilização de espécies 
ameaçadas compromete os esforços internacionais para pôr termo ao comércio ilegal e à caça 
furtiva. Uma vez que os circos não só estão em movimento na maior parte do tempo como também 
mudam de nome, é difícil controlar os nascimentos e mortes de animais protegidos em cativeiro, 
como os tigres1. Estas dificuldades facilitam o comércio ilícito de espécies ameaçadas e suas partes 
na UE, o que compromete a aplicação efetiva da regulamentação da UE relativa ao comércio de 
espécies selvagens, incluindo o Regulamento (CE) n.º 338/97 do Conselho.

Por último, deve ainda salientar-se que a utilização de animais selvagens em circos provoca 
regularmente acidentes envolvendo domadores, trabalhadores de circo e o público2.

Em conformidade com a definição constante do artigo 4.º, n.º 1, da Diretiva Serviços, os circos 
ambulantes são classificados como serviços que os legisladores da UE têm competência para 
regulamentar nos termos do artigo 114.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia.

Tenciona a Comissão introduzir uma proibição da utilização de animais de circo selvagens na UE, a 
fim de se assegurar que a exposição aos riscos do comércio ilegal de espécies selvagens e para a 
saúde e a segurança públicas serão atenuados uniformemente em todos os Estados-Membros, e 
ajudar a aplicar as restrições nacionais na maioria de Estados-Membros que já as aplicam?
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1 https://media.4-paws.org/4/1/e/b/41ebc3113a32239fa6ca2405f610c22fd86a4b23/Report_Europes-second-
class-tigers_EN_FP-2020_1.pdf

2 https://www.eurogroupforanimals.org/files/eurogroupforanimals/2021-08/E4A-Circus_Report-09-08-2021.pdf


